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DECRETO Nº 86/2024 

Regulamenta a Lei nº 1534/2024, que 

dispõe sobre a cessão de uso de bens 

imóveis residenciais pertencentes ao 

Patrimônio Público Municipal pela 

Prefeitura Municipal de Alagoa Grande, 

e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA 

GRANDE, no uso de suas atribuições legais, e 

considerando o disposto na Lei nº 1534/2024, que dispõe 

sobre a cessão do direito real de uso de bens imóveis pela 

Prefeitura Municipal de Alagoa Grande, e tendo em vista a 

necessidade de regulamentação para a execução desta 

Lei, decreta: 

Art. 1º. Fica regulamentado, nos termos 

deste Decreto, a cessão de uso de bens imóveis 

residenciais, conforme previsto na Lei nº 1534/2024, que 

dispõe sobre o assunto. 

Art. 2º. A cessão de uso de imóveis 

residenciais públicos obedecerá aos seguintes 

procedimentos e condições: 

I - Identificação dos imóveis: Os imóveis a 

serem concedidos serão identificados e relacionados pela 

Prefeitura Municipal, e suas plantas e memoriais serão 

anexadas ao processo de concessão, para fins de clareza 

e transparência. 
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II - Critérios de seleção dos concessionários: A 

seleção dos cessionários será feita conforme os critérios 

previstos no Art. 2º da Lei nº 1534/2024, mediante análise de 

documentos comprobatórios da situação de vulnerabilidade 

social dos interessados, bem como da regularidade de sua 

residência no Município de Alagoa Grande. 

III - O Termo de Cessão de Uso será elaborado 

conforme as diretrizes estabelecidas no Art. 4º da Lei nº 

1534/2024, com a inclusão das informações pertinentes ao 

imóvel, ao cessionário, ao valor da cessão e às condições 

estabelecidas, além das cláusulas de rescisão e penalidades. 

IV - Formalização do contrato: O Termo de 

Cessão será assinado entre a Prefeitura Municipal e o 

cessionário, na presença do responsável pelo Departamento 

Jurídico Municipal, e uma via será entregue ao cessionário, 

ficando a outra arquivada na Prefeitura. 

Art. 3º. O valor da cessão de uso será calculado 

de acordo com o estabelecido no Art. 3º da Lei nº 1534/2024, 

correspondendo a 1/24 (um quarenta e oito avos) do salário 

mínimo vigente, com as devidas correções monetárias, se 

necessário. 

I - O pagamento será efetuado mensalmente, até 

o dia 5 de cada mês, por meio de boleto bancário, conforme o 

procedimento estabelecido pela Secretaria Municipal de 

Finanças. 

II - O cessionário deverá fornecer dados bancários 

e outros documentos necessários para a emissão do boleto. 

Art. 4º. O prazo máximo para a imissão na posse 

do imóvel será de 30 (trinta) dias, a contar da data de assinatura 

do Termo de Cessão de Uso, sob pena de revogação da cessão 

e convocação de novo candidato. 

Parágrafo Único - A Prefeitura Municipal poderá 

solicitar, a qualquer momento, a apresentação de documentos 

que comprovem a manutenção dos requisitos formais para 

cessão do bem, previstos na Lei nº 1534/2024, bem como neste 

decreto. 

Art. 5º. A Prefeitura Municipal, por meio da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, realizará a 

fiscalização periódica, ordinária ou extraordinária, verificando o 

cumprimento das condições deste contrato, bem como a 

manutenção do imóvel em boas condições de uso e 

habitabilidade, nos termos do art. 5º, da Lei nº 1534/2024. 

I - O cessionário será notificado sobre eventuais 

irregularidades e será concedido um prazo de 30 (trinta) dias 

para a regularização das pendências, sob pena de rescisão do 

contrato, conforme o Art. 6º da Lei nº 1534/2024. 

 

II - Durante a vigência da cessão, o cessionário 

deverá manter e conservar o imóvel em boas condições, 

cumprindo todas as normas ambientais e urbanísticas do 

Município. 

Art. 6º. A presente cessão terá vigência pelo 

prazo de 10 (dez) anos, prorrogável por igual período, desde 

que o beneficiário continue atendendo aos requisitos 

estabelecidos na Lei nº 1534/2024, neste Decreto, bem como 

no Contrato de Cessão competente. 

§ 1º. Decorridos 20 (vinte) anos ininterruptos da 

cessão de uso, o imóvel poderá ser doado ao cessionário, caso 

este tenha cumprido integralmente as condições estabelecidas 

na Lei nº 1534/2024, neste Decreto, bem como no Contrato de 

Cessão Competente.  

§ 2º. A doação será formalizada mediante 

escritura pública e registrada no Cartório de Registro de 

Imóveis. 

Art. 7º. Em caso de descumprimento das 

condições estabelecidas no Termo de Cessão, incluindo a 

inadimplência no pagamento da cessão, o não atendimento 

aos requisitos de residência, bem como demais obrigações 

contratuais previstas no Termo de Cessão de Uso de Bem 

Imóvel competente, o Município de Alagoa Grande poderá 

rescindir o contrato e reaver o imóvel, conforme disposto no 

Art. 6º da Lei nº 1534/2024. 

Art. 8º. Os recursos arrecadados com a cessão 

de uso serão destinados ao custeio de programas 

habitacionais e de assistência social do Município de Alagoa 

Grande, nos termos do art. 7º da Lei nº 1534/2024. 

Art. 9º. Os demais casos omissos constarão dos 

Termos de Cessão de Uso de Imóvel Residencial 

competentes, sem prejuízo de outras normas regulamentares 

que possam ser editadas e publicadas através de Decreto 

Regulamentar. 

Art. 10º. Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 11º. Ficam anexadas ao presente Decreto 

as plantas e memorias dos imóveis residenciais municipais 

que serão objeto da cessão de uso, nos termos da Lei nº 

1534/2024. 

Alagoa Grande, 10 de dezembro de 2024. 
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